RECOMENDAÇÃO nº 004/2018
(Processos SIMP nº 003.0.36603/2013)
Recomendação à Secretaria Municipal de Saúde, na pessoa do Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal, LUIZ ANTÔNIO GALVÃO DA SILVA GORDO FILHO, para que determine a todos os profissionais de saúde capacitados que atuam nos Distritos Sanitários de Salvador, realize o teste rápido de HIV/SIFILIS, e o tratamento específico na área de abrangência do respectivo território.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça KÁRITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA, com lastro no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), bem como no art. 84, § 1°, da Lei Complementar Estadual n° 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), combinados ainda com o art. 129, caput, da Constituição Federal do Brasil, e
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, incisos II e III, e 3º, inciso IV, ambos da Constituição Federal, que estabelecem, respectivamente, como fundamentos da República Federativa do Brasil, entre outros, "a cidadania” e “a dignidade da pessoa humana"; e como um dos seus objetivos fundamentais a promoção do "bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação";
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que “são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”;
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO que o inciso II, do artigo da 7º, da Lei Federal nº 8080/90, prega a “integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”;
CONSIDERANDO que o GESAU instaurou Inquérito Civil, objetivando  “acompanhar a execução do Plano Municipal de Enfrentamento à Sífilis e ao HIV, em razão da elevação dos casos de sífilis em Salvador”. 

CONSIDERANDO que a sífilis congênita é uma doença de fácil prevenção, mediante o acesso precoce à testagem durante o pré-natal e o tratamento adequado das gestantes positivas e dos parceiros;
CONSIDERANDO que a política de prevenção da mortalidade materno-infantil do Pacto pela Saúde do Ministério da Saúde (2006) inclui metas de redução da transmissão vertical da sífilis;
CONSIDERANDO que a Portaria nº 3.161, de 27 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, autoriza a administração da penicilina pela equipe de enfermagem (enfermeiro, auxiliar ou técnico), médico ou farmacêutico, no âmbito da atenção básica;
CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado da Bahia através do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde - CESAU, Conselho Regional de Enfermagem da Bahia - COREN -BA  e Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia - CREMEB emitiram Nota Técnica conjunta Nº 001/2016, para reforçar a importância das ações de prevenção, assistência e controle destinadas à redução da transmissão vertical da sífilis congênita com a administração da penicilina, nas Unidades de Atenção Básica à Saúde, visando a melhoria da qualidade da atenção à saúde da mulher e do seu filho, na gestação, pós-parto e no acompanhamento de puericultura, contribuindo para o controle da doença em território nacional;
CONSIDERANDO que a sífilis congênita é uma doença de importante magnitude e transcendência, podendo causar óbitos fetais, resultando sequelas neonatais graves e consequências sociais nefastas;
CONSIDERANDO que os casos de sífilis congênita aumenta a taxa de permanência hospitalar, dificultando o giro de leitos, elevando o custo para o Sistema de Saúde; 
CONSIDERANDO o risco que representa para a população, principalmente para as gestantes, a não realização do teste de rápido de HIV/SÍFILIS, bem como do tratamento específico dela e do parceiro, com a efetiva aplicação de penicilina nos casos confirmados de sífilis;
CONSIDERANDO que o boletim epidemiológico enviado em 28 de março de 2018, através do ofício 407/2018, pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica - DIVEP, ao Grupo de Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU, demonstrou o aumento vertiginoso da sífilis congênita e em gestante, no município de Salvador e em todo o Estado da Bahia;
CONSIDERANDO a extrema necessidade da busca ativa de gestantes para realização do pré-natal, com diagnóstico precoce de infecção pelo HIV e sífilis para tratamento durante o período gestacional é fundamental para a redução da transmissão da sífilis congênita;
CONSIDERANDO que a Diretoria de Atenção à Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Salvador, enviou através do ofício nº 150/2018, relatório da Campanha “Fique Sabendo”, realizada durante o Carnaval de 2018, registrando o elevado índice de pessoas  infectadas pela sífilis;
CONSIDERANDO que consta nos autos do inquérito civil SIMP nº 003.0.36603/2013 que as Unidades Básicas de Saúde do Bariri, Paripe e Novo Marotinho ainda não realizam o teste rápido de HIV/Sífilis e nem aplicam a penicilina por falta de profissionais capacitados, conforme consta em informação anexa ao ofício nº 143/2018, enviado pela Diretoria de Atenção à Saúde;
CONSIDERANDO a inobservância dos ditames do Manual de Abordagem Sindrômica das Doenças Sexualmente Transmissíveis do Ministério da Saúde, no âmbito da Atenção Básica, no que se refere ao controle e tratamento da sífilis;
RECOMENDA
a Sua Excelência, o Senhor Secretário Municipal da Saúde, LUIZ ANTÔNIO GALVÃO DA SILVA GORDO FILHO, que determine a todos os profissionais de saúde que atuam no território dos Distritos Sanitários de Salvador que realizem o teste rápido de HIV/SÍFILIS e a aplicação da penicilina benzatina nos casos confirmados de sífilis, conforme disposto na Portaria nº 3.161, de 27 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que autoriza a administração da penicilina pela equipe de enfermagem (enfermeiro, auxiliar ou técnico), médico ou farmacêutico, no âmbito da atenção básica, promovendo as medidas administrativas necessárias nos casos de recusa do profissional em administrar o medicamento, bem como intensifique a busca ativa de gestantes para realização do pré-natal, e prevenção da sífilis congênita através do tratamento adequado.
Determine a imediata abertura de Sindicância para apurar as responsabilidades dos profissionais dos Postos de Saúde do Município de Salvador, referentes aos casos de sífilis congênita comunicados pelas Maternidades desta cidade, com identificação da origem da paciente através do Cartão SUS e seu endereço residencial. 
Registre-se, encaminhando-se cópia da presente Recomendação às seguintes autoridades:
            a) Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia;
             b)Coordenador do CESAU;
             b) Presidente do Conselho Regional de Medicina da Bahia;
             c) Presidente do Conselho Regional de Enfermagem
              Salvador -BA, 29 de maio de 2018.
             KÁRITA CONCEIÇÃO CARDIM DE LIMA
                        Promotora de Justiça
             Grupo Especial de Defesa da Saúde
